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Resumo: A descentralização das políticas públicas é apontada como eixo 

importante para a reforma do Estado, atribuindo-se a ela a capacidade de 
aproximar o Estado dos cidadãos e construir políticas públicas mais eficazes às 
necessidades sociais. Objetiva abordar a questão da política pública para projetos 
de assentamentos de maneira mais ampla, pontuando os principais conceitos e 
noções que este trabalho pressupõe.  Para o desenvolvimento desta análise 
recorremos às teorias explicativas do ciclo de políticas públicas, princípios sobre 
os procedimentos de implementação e formulação (DELGADO; MAZZINI & 
OLIVEIRA: 2005, 2010). No Brasil, as políticas públicas no que tange a reforma 
agrária foram implantadas recentemente. Após um longo período de uma política 
excludente tanto o governo quanto a sociedade reconheceram a necessidade de 
acelerar e expandir o programa de reforma agrária, através de projetos de 
assentamentos do INCRA, que adquiriram grande destaque nas políticas 
públicas. A expansão do programa reforma agrária serviu para colocar em pauta 
sua eficácia e sustentabilidade, gerando novas políticas de reordenamento 
fundiário (BUANAIN; SILVEIRA & TEÓFILO: 1998). Sendo assim, a própria 
reforma agrária é uma política pública, o acesso a terra significa uma autonomia 
por parte das famílias beneficiadas, a partir do momento que a terra deixa de ser 
uma ocupação e passa ser assentamento é o momento que o Estado intervém 
liberando recursos para o desenvolvimento do assentamento, impondo regras, 
decidindo quem será contemplado entre outras questões. Observa-se que a 
questão agrária sempre esteve presente nos rumos do processo de 
desenvolvimento do Brasil. É nesse contexto, que se estabeleceram prioridades e 
recursos disponíveis que direcionar a distribuição e transferência de renda aos 
projetos de assentamentos. Entre as políticas destaca-se o Programa de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar, o Programa de Aquisição de Alimentos, o 
Programa de Documentação da Trabalhadora Rural e o Crédito de Instalação nas 
diversas Modalidades (BUTTO & DANTAS, 2011). 
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